
uso da Medida Provisoria co-
mo forma de legislar — um ins-
trumento criado pela Consti-
tuição justamente para dese-
quilibrar, em favor do Congres 
so, o jogo entre os poderes da 
República. Collor produziu 144 
medidas provisórias desde que 
assumiu, em 15 de março. Qua 
se 16 Medidas por mês. Nos 
seus últimos 17 meses de gover-
no, desde a nova Constituição, 
o ex-presidente José Sarney edi-
tou 147 Medidas — média pou-
co superior a oito por mês. 

Apenas duas MPs das 143 
editadas, foram rejeitadas peio 
voto no plenário. Em maio, 
caiu a MP 185, que dava pod,e-
res ao Tribunal Superior dó 
Trabalho para sustar aumentos 
de salário concedidos pela JUs-
tiça. Era um momento atípico, 
com as bases governistas rebë-
ladas. A medida foi posta em 
votação numa manhã de quin-
ta-feira, com os líderes do go-
verno desmobilizados. 

Falsas derrotas 

Collor 
baixa quase 16 MPs 

por mês 
Em seus primeiros nove me-

ses de governo o presidente 
Fernando Collor consagrou ' o 

A segunda derrota veio ha 
última semana, mas não signifi-
cou nenhum abalo para o go-
verno. Ao contrário — o Pla-
nalto já sabia que a MP 271, re-
formulando o Código Penal 
Militar, seria rejeitada em ple-
nário. A edição da medida foi 
um afago do presidente aos mi-
nistros do Superior Tribunal 
Militar, que a sugeriram. O as-
sunto tinha que ser objeto de 
projeto de lei, não de MP. Mas 
Collor mostrou ao STM que es-
tá sensível às reivindicações da 
caserna. 

Na sessão de segunda-feira, o 
Congresso aplicou ainda uma 
falsa derrota ao governo, quan-
do se recusou a votar cinco me-
didas provisórias, sob o argu-
mento da falta de urgência. To-
das as cinco medidas disciplina-
vam a concessão de subsídios, 
ou seja, mandavam o governo 
federal gastar dinheiro. Na 
mesma sessão aprovou-se as 
medidas que aumentam a ari-e-
cadação de impostos para que 
esse dinheiro seja gasto. 

Para votar tantas MPs, en-
tretanto, o Congresso deixou 
de apreciar 7.751 projetos exis-
tentes na Câmara e no Senado, 
a maior parte dos quais será ar-
quivada. A regulamentação de 
182 dispositivos constitucio-
nais foi a tarefa mais prejudica-
da, com apenas 52 ítens apro-
vados. 


